	[image: image1.jpg]



	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487

E-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 33/2016
TERMO DE DISPENSA Nº 33/2016
MULTIENTIDADE
	1.
DO PREÂMBULO:


1.1. O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.780/0001-08, torna público que, o Prefeito Municipal lavra o presente Termo de Dispensa para a contratação dos serviços constantes no item 04 – OBJETO, de acordo com o art. 26 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e regido pela mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente.

1.2.
Os serviços objeto do presente Termo serão executados para a Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Saúde e Assistência Social.

1.3.
Integram o presente Termo de Dispensa, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos:

a) Proposta de preços do contratado;

b) Documentos para a Habilitação.

	2.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:


2.1.
O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos”.

	3.
DAS JUSTIFICATIVAS:


3.1.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Tendo em vista a iminência do térmico no contrato de prestação de serviços técnicos de informática, oriundo do Processo Licitatório Pregão Presencial nº 29/2012, Contrato nº 65/2012, firmado em 27 de março de 2012, servindo está contratação emergencial para regularizar o período necessário para implantação dos sistemas contratados através do Processo Licitatório Pregão Presencial nº 85/2015, Contrato nº 09/2016 e assim dar solução de continuidade na prestação dos serviços públicos objeto do contrato.
3.2.
RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: Os sistemas atualmente implantados pertencem ao fornecedor, sendo, portanto, inviável a contratação de outro fornecedor por curto período de tempo.
3.3.
JUSTIFICATIVA DE PREÇO: Os preços contratados encontram-se de acordo com os atualmente praticados pela contratada no Município através do Contrato nº 65/2012 e seus aditivos corrigidos monetariamente.
	4.
DO OBJETO:


4.1.
Constitui-se como objeto do presente Termo, a CONTRATAÇÃO EMERGÊNCIAL DE FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE SOFTWARES DE GESTÃO PUBLICA E PROVIMENTO DE DATACENTER PARA A ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme a seguir:
	Item
	Qde
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	3
	Und
	FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO, PROVIMENTO DE DATA CENTER, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO PARA SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO PÚBLICA, conforme subitens a seguir:
	11.473,12
	34.419,36

	1.1
	3
	Meses
	Licenciamento de softwares de gestão pública para a Prefeitura Municipal, contendo os seguintes módulos:

- Controle interno;

- Contribuição de melhoria;

- Compras e licitações;

- Contabilidade pública;

- Gestão da dívida ativa;

- Escrita fiscal;

- Fiscalização web;

- Frotas;

- Gestão de arrecadação;

- IPTU/Taxas;

- ISSQN/Taxas;

- Nota fiscal eletrônica;

- Patrimônio web;

- Planejamento;

- Receitas diversas;

- Processo digital;

- Portal da transparência;

- Folha de pagamento;

- Portal dos serviços.
	10.903,44
	32.710,32

	1.2
	3
	Meses
	Licenciamento de softwares de gestão pública para o Fundo Municipal de Saúde, contendo os seguintes módulos:

- Contabilidade pública;

- Compras e licitações.
	569,68
	1.709,04

	5.
PRAZO DE EXECUÇÃO E REAJUSTE:


5.1.
O contrato para locação terá vigência de 01 de abril de 2016 até 30 de junho de 2016, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

5.2. 
Fica estabelecido que o valor do contrato não sofrerá reajuste durante o período de sua vigência.
	6.
DO CONTRATADO/REPRESENTANTE LEGAL:


6.1.
IPM INFORMATICA LTDA, CNPJ nº 01.258.027/0001-41, com sede na Avenida Trompowsky nº 354, 7º andar, Edifício Centro Administrativo Ferreira Lima, Município de Florianópolis/SC.

6.2.
ALDO LUIZ MEES, brasileiro, casado, administrador, CPF nº 292.867.519-25, RG nº 865.793, residente do domiciliado no Município de Florianópolis/SC
	7.
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:


7.1.
O valor total contratado é de R$ 34.419,36 (trinta e quatro mil quatrocentos e dezenove reais e trinta e seis centavos).

7.2.
O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas mensais de R$ 11.473,12 (onze mil quatrocentos e setenta e três reais e doze centavos).
	8.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


8.1.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária prevista no orçamento de 2016:

03.001.04.122.0031.2006.3390391100.1000000 – Recursos ordinários

04.001.10.301.0041.2017.3390391100.1020000 – Receitas de impostos -saúde
	9. DO FORO:


9.1.
O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Dispensa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de TIMBÓ/SC.

	10.
DA LEGISLAÇÃO APLICADA:


10.1.
Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

a)
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b)
Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

c)
Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

d)
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

e)
Lei Orgânica do Município;

f)
Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; e,

g)
Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro.

	11.
DO PARECER JURÍDICO:


11.1.
O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese de dispensa de licitação, amparado no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93, com as justificativas presente nos autos, condicionada a aplicação do art. 26 do mesmo diploma legal.

LADEMIR KUMMROW

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 17.560

	12.
DA DELIBERAÇÃO:


12.1.
Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Dispensa, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Benedito Novo/SC, 30 de março de 2016.

	MARCIEL RODRIGO KOSLOWSKI
Setor de Compras


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

	JOÃO ULLER

Presidente
	MAURICO STEFFEN
Membro
	MARCIEL RODRIGO KOSLOWSKI
Membro


	13.
DA RATIFICAÇÃO:


13.1.
Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a presente contratação por dispensa de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.

Benedito Novo/SC, 30 de março de 2016.

JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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